
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 001 DE 19 DE ABRIL DE 2.010, DE AUTORIA DE VÁRIOS VEREADORES, QUE ALTERA O ARTIGO 154 DO REGIMENTO INTERNO.

Cuida a espécie de Projeto de Resolução de autoria de vários Vereadores que altera o artigo 154 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 


Consta da justificativa que acompanha o Projeto que a modificação objetiva consignar que a autoria dos Requerimentos de Pesar que forem protocolados na Secretaria Administrativa da Câmara será atribuída a todos os Vereadores. 
O Projeto de Resolução, nos termos do artigo 353 do Regimento Interno, poderá ser proposto por qualquer Vereador, Mesa ou Comissões. 

Por tratar-se de alteração do Regimento Interno, o quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, devendo ser submetido a dois turnos de discussão e votação, conforme estabelece o artigo 353, §1º, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Resolução, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos Vereadores presentes. 

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Resolução.

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Resolução as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Resolução não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO
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